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RESUMO: A cidade tratada como negócio pelo Estado, seja através do planejamento 

ou da intervenção urbana, é uma questão bastante discutida e que contribui para esclarecer 

estratégias do capital na conformação do espaço urbano hodierno. Nesse sentido, a pesquisa ora 

apresentada teve como objetivo refletir sobre como o Estado tem atuado em favor da promoção 

da valorização imobiliária, a partir de intervenções urbanas realizadas em bairros do litoral norte 

de João Pessoa, no Nordeste brasileiro. Para tanto, foram utilizados procedimentos como 

pesquisa bibliográfica, documental e eletrônica. Assim, foi possível constatar o protagonismo 

do setor imobiliário, associado à atuação do Estado para a reprodução, valorização e 

especulação do espaço urbano, apropriando-se de amenidades produzidas pelo poder público. 

Palavras-chave: Produção do espaço. Produção imobiliária. Parque linear. 
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1.! INTRODUÇÃO 

A acumulação de capital, fator necessário à manutenção do sistema capitalista, se 

manifesta no espaço urbano através de processos como a expansão, a renovação, e a reprodução, 

desencadeando contradições que se manifestam fisicamente nas cidades. Para Harvey (2014), 

é intrínseco à cidade, dada a sua “concentração geográfica e social de um excedente de 

produção” (p. 30), o controle e a absorção desse excedente por uma classe dominante que se 

modifica ao longo do tempo através de transformações políticas, sociais e econômicas. A 

segregação social, a diferenciação espacial, as mudanças nas legislações e a expansão da 

produção para a periferia são apenas alguns dos fenômenos que se manifestam no espaço urbano 

em função da atuação de tais agentes. O que se percebe é que o ambiente construído tem 

assumido a forma de uma mercadoria, isto é, tem incorporado valor de uso, valor de troca e 

valor bruto, e tem sido produzido e controlado no tempo e no espaço por determinados agentes 

com fim de se tornar ou se manter adequado para a acumulação de capital. Dada a complexidade 

de tal conjunto de recursos, sua produção é coordenada tanto pelo mercado fundiário – na 

liberação das terras para o uso - quanto pelo Estado e pelo capital financeiro – no tocante à 

regulação, planejamento e intervenção em tal espaço (Harvey, 2013). Cumpre ressaltar que a 

utilização da urbanização como estratégia de mobilização do capital não é algo novo, mas que 

vem ocorrendo com maior efervescência desde as transformações urbanas realizadas em Paris, 

na segunda metade do século XIX, em que os excessos de mão de obra e capital foram 

absorvidos através de uma intervenção em escala urbana, tornando-se referência para diversas 

práticas, sobretudo estatais, ao redor do globo.  

Na segunda metade do século XX, as cidades brasileiras, até então carentes de 

infraestrutura urbana e serviços, foram sede de transformações resultantes da ascensão da 

economia urbano-industrial e da migração de grupos sociais do campo para as cidades em busca 

de melhores condições de vida, apresentando relevante aumento populacional. Essas 

movimentações, junto as mudanças no papel do Estado, que se descentralizou (Santos, 2008), 

contribuíram no desencadeamento de uma célere expansão da malha urbana comandado pelo 

poder público, fomentando os agentes privados e, por conseguinte, intensificando as lógicas 

especulativas - fundiária e imobiliária – e a segregação socioespacial. Em decorrência disso, no 

século XXI, o que se percebe é a consolidação da cidade enquanto uma mercadoria, sujeita às 

modas e apelos para o consumismo, pensada e planejada, predominantemente, a partir do seu 

valor de troca, em detrimento do valor de uso.  



 

 

3 

Essa realidade se faz presente tanto nas áreas metropolitanas brasileiras, como também 

nas não metropolitanas, como é o caso de João Pessoa, cidade litorânea, localizada no nordeste 

brasileiro. De acordo com Moraes (2007), percebe-se a figura do Estado enquanto o principal 

agente de intervenção nos espaços litorâneos, ao levar a cabo operações como obras viárias, 

portuárias e de instalações de equipamentos, que, por fim, apresentam uma afinidade com os 

interesses capitalistas de especulação e acumulação. A partir deste entendimento, o presente 

artigo busca refletir sobre como o Estado tem atuado em favor da promoção da valorização 

imobiliária, a partir de intervenções urbanas realizadas em bairros do litoral norte de João 

Pessoa. 

Este setor, objeto empírico da pesquisa, corresponde ao trecho litorâneo norte mais 

densamente urbanizado da cidade, que compreende os bairros Aeroclube, Jardim Oceania, e 

Bessa. Tendo origem na década 1950, a partir de loteamentos e ocupação com casas de 

veraneios, essa área abriga, atualmente um mosaico de questionamentos e contradições típicas 

de espaços urbanos de cidades capitalistas, sobretudo das periféricas. É significativa para o 

estudo aqui desenvolvido, a ressonância de discursos e práticas entre a atuação do Estado sobre 

a infraestrutura e os equipamentos públicos localizados na região, como os Parques Parahyba e 

a implantação do Parque da Cidade, e dos promotores imobiliários, através do fomento à 

especulação imobiliária multifacetada que está ocorrendo ali.  

!"#$%&'()*'!"#$%&'$()"*+",*-$&..",*+"*%&/".$%*0"./1*+1*2")"*31,,"$4*.1#"./1*1567.&#"*+1,/1*1,/8+"9*

 

!+,-.*' :%$-".$+"*61%",*$8/".1,*;<=<>?9*

O desenvolvimento desta pesquisa foi efetuado através dos seguintes procedimentos 

metodológicos: a) pesquisa bibliográfica em livros, teses, dissertações e artigos sobre o tema 
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da investigação e o objeto empírico; b) pesquisa documental no Governo do Estado da Paraíba 

e da Prefeitura Municipal de João Pessoa sobre os projetos e normativas vinculados à 

implantação da rede de parques Parahyba e Parque Cidade no litoral norte do município; c) 

pesquisa eletrônica de notícias publicadas em !"#$%&"$ das referidas instituições sobre os 

parques Parahyba e Parque Cidade e obras a eles associadas; d) sistematização e análise dos 

dados apresentados em pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe) sobre 

o mercado imobiliário da cidade  no primeiro semestre de 2024.  

Este artigo divide-se em três partes. A primeira introduz o debate sobre a produção do 

espaço com foco na atuação do Estado enquanto agente, ressaltando seus papéis e relações com 

os agentes privados que atuam no setor imobiliário. Em seguida, apresenta-se o objeto empírico 

de estudo: os bairros do litoral norte de João Pessoa que receberam uma rede de parques e que 

têm apresentado relevantes mudanças em seu ambiente construído a partir da produção 

imobiliária. Por fim, é realizada uma análise da relação da atuação do Estado na promoção e 

valorização imobiliária do recorte espacial estudado.  

2.! O ESTADO E A PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA: CONTRADIÇÕES NA 

PRODUÇÃO DO ESPAÇO 

Como bem ressaltou Topalov (1979), baseado em Marx, o Estado é uma organização 

criada pelas classes dominantes para gerir a sociedade e, ao mesmo tempo, defender seus 

privilégios e interesses particulares, constituindo-se no Capitalismo como um elemento de sua 

base econômica.  

De acordo com Jaramillo (2009), o Estado pode atuar e interferir no solo urbano e seu 

respectivo mercado de diferentes formas: na fiscalização e tributação sobre a terra, afetando 

diretamente as condições práticas dos agentes e os preços do solo; na regulação do uso e 

ocupação das parcelas fundiárias através do planejamento urbano; na instalação de 

infraestrutura e equipamentos; e como agente imobiliário, já que constrói empreendimentos e é 

proprietário de terras. 

Os investimentos do Estados na construção/instalação de infraestruturas e equipamentos 

como vias, espaços livres públicos, redes de serviços, estabelecimentos de educação e saúde, 

entre outros, relacionam-se, de modo geral, com mudanças nos preços do solo urbano. Contudo, 

a relação quantitativa entre o custo das obras e seus efeitos no preço do solo pode variar de 

acordo com cada situação, não sendo possível afirmar ou definir precisamente tais efeitos. O 
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impacto sobre as rendas depende do efeito causado na irreprodutibilidade do terreno e não na 

magnitude do investimento (Jaramillo, 2009). 

Desde o início do processo de urbanização, o Estado, ao implantar as condições 

necessárias para o parcelamento das terras, transformando-as em quadras e lotes, e ao modificar 

as legislações vigentes, tem preparado o “terreno” para a expansão da cidade e, 

consequentemente, de processos urbanos, como a verticalização e a especulação imobiliária.  

Deste modo, como afirmou Santos (2008), o planejamento urbano organizou o espaço 

para o mercado imobiliário e este, por sua vez, desenvolveu expectativas, modas e produtos que 

influenciaram na especulação e nos preços, de modo a estimular a extensão do perímetro urbano 

e a implantação das infraestruturas de forma desigual na base territorial da cidade, onde a maior 

parte dos investimentos foi localizada em áreas ocupadas pelas classes de maior renda. O modo 

de produção capitalista toma então a cidade ao passo que a lógica de acumulação se sobrepõe 

às necessidades e à realidade local (Paiva, 2007).  

Para a manutenção dessas dinâmicas, a propagação de discursos tem sido utilizada como 

ferramenta fundamental para a consolidação de um capital simbólico (Bordieu, 1987). Ainda 

que não seja exclusivo da contemporaneidade, as tecnologias informacionais mais modernas e 

a profusão das imagens que a permeiam fazem com que as informações também circulem numa 

celeridade sem precedentes, possibilitando a apreensão da simultaneidade do acontecer 

contemporâneo, mas também a construção de narrativas, aproximando a prática da propaganda. 

Nesse processo, o espaço vai sendo construído a partir das relações de produção e reprodução 

estabelecidas sobretudo pelos interesses e estratégias dos grupos sociais dominantes, de modo 

que as localizações são (re)produzidas e as necessidades e os desejos criados e, em última 

instância, construídos.   

Nesse ponto, a questão da localização no espaço urbano ganha destaque por ser um dado 

de diferenciação dos valores de uso e de troca dos produtos, gerando um preço diferenciado que 

pode ser elevado a partir das características da construção em si, mas, é elevado, sobretudo, 

pela localização em que se insere (Ribeiro, 2015). O espaço urbano, apesar de ser fruto do 

trabalho humano, adquire valor de mercadoria, de modo que até os elementos voltados para a 

apropriação coletiva como as instituições, os parques, os mercados passam a ser cooptados para 

viabilizar a troca e o consumo de bens imóveis (Harvey, 2013). Rufino (2016), destaca ainda 

que a ação das incorporadoras configurou uma nova forma de produção imobiliária, em que a 

cooptação de lucros através da localização se apresenta como um espaço para ganhos ainda 
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maior do setor. Nesse contexto, o fator de localização se caracteriza, cada vez mais, por aspectos 

abstratos, criados a partir de interesses, discursos e ações de determinados agentes urbanos que, 

em última instância, buscam mobilizar cada vez mais suas mercadorias.  

Ainda que essas características da forma de produção do espaço urbano, em decorrência 

da ascensão do capital financeiro na economia e da atuação do Estado neoliberal, através da 

concentração de diferentes agentes, também ocorram nas cidades globais (Vargas, Castilho, 

2015), o cenário brasileiro tem destaque pelas ações do Estado nesse processo contribuírem 

para o agravamento do quadro de desigualdade social já estabelecido. A seguir, será analisado 

um caso específico localizado na cidade de João Pessoa, a qual apresentou no interstício de 

2023-2024 relevante valorização imobiliária, esta visualizada na alta de preços do metro 

quadrado construído.  

3. OCUPAÇÃO DO LITORAL NORTE DE JOÃO PESSOA 

Em João Pessoa, o século XX foi marcada pelo deslocamento das classes de alta renda 

da sua área central/núcleo original em direção ao litoral, até então ocupado por vilas de 

pescadores e antigos sítios ou propriedades rurais. A produção desse espaço urbano litorâneo 

se deu a partir da ocupação da faixa costeira na praia de Tambaú, deslocando-se posteriormente 

para áreas a norte e a sul, de modo que, no início dos anos 1950, a região do Bessa teve seu 

primeiro loteamento urbano implantado, em uma gleba localizada próximo à praia. A partir de 

então, a ocupação da área rural remanescente no Bessa ocorreu de forma lenta devido à 

dificuldade de acesso que a região apresentava. Apenas na década de 1970, a construção de 

residências permanentes intensificou-se (Sarmento, 2012). 

Tanto o loteamento, quanto a aceleração na ocupação, está relacionado com a explosão 

demográfica das cidades, ocorrida na segunda metade do século XX, quando as mesmas se 

tornaram o local de residência predominante na realidade brasileira (Santos, 2008), trazendo à 

tona novas oportunidades de investimento, para a crescente demanda e consequente 

necessidade de melhorias no sistema urbano. 

A atuação dos agentes do setor imobiliário como agente transformador do espaço nos 

bairros em recorte se faz presente desde a década de 1970, com a iniciativa da empresa Ramos 

de executar o loteamento do bairro Bessamar (atual Bessa), loteamento aprovado pelo Prefeito 

Municipal da época Dorgival Terceiro Neto (1971-1974) (Sarmento, p.30. 2012). 
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O bairro sofreu investidas na sua concepção morfológica com a urbanização do bairro 

de Manaíra, impulsionada principalmente na década de 1970 pelo projeto Comunidades 

Urbanas para Recuperação Acelerada (CURA), do Banco Nacional de Habitação (BNH), surgiu 

a tendência de ocupar a área litorânea contíguo ao norte da cidade, culminando assim 

naturalmente, por sua localização, a área para onde convergiram os investimentos imobiliários 

destinados a faixa litorânea da cidade. 

A contínua ocupação da região acentuou a necessidade de melhores infraestruturas 

urbanas, sobretudo de um sistema de drenagem pluvial, dada as características geográficas da 

região. Na década de 1970, foram implantados três canais de drenagem que se iniciam nas 

proximidades da praia e desembocam no Rio Jaguaribe, e junto aos dois canais foram definidas 

áreas verdes lineares, que contribuiriam para o embelezamento da paisagem local (Sarmento, 

2012). Junto à pavimentação das ruas principais e à realização de obras para melhorar o 

abastecimento de água, o Estado contribuiu para que a região atingisse um segundo momento 

de ocupação que foi definido por Sarmento (2012) entre 1976 e 1989, marcado pela implantação 

de novos loteamentos, com traçados que se adequam aos canais, e com novas formas de 

ocupação como a verticalização - construção de edifícios multipavimentos - em parte da região. 

De acordo com Sarmento (2012), a partir de entrevistas com projetistas desses loteamentos, já 

havia no desenho e na porção de área verde planejada, com percentual acima do mínimo exigido 

pela legislação municipal da época, a preocupação com a qualidade do ambiente e o lazer da 

população. 

Tais fatores contribuíram, junto ao valor reduzido dos lotes devido à distância e falta de 

infraestrutura, para fomentar as mudanças ocorridas na década de 1980 na região do Bessa em 

que um caráter mais verticalizado se tornou presente (Vasconcelos Filho, 2003). 

Historicamente, então, o Estado tem atuado sobre essa região para uma mudança na 

constituição e configuração do seu espaço urbano, contribuindo desde da década de 1980 com 

uma maior ocupação, através da verticalização, e a instalação de novos usos do solo, 

amplificando a especulação e a segregação socioespacial através do aumento no valor de 

localização. Não é à toa, portanto, que essa região apresente nos dias atuais uma infraestrutura 

urbana mais amparada e uma concentração de investimentos do poder público e privado, em 

que se destaca a instalação de equipamentos urbanos e empreendimentos imobiliários. De 

acordo com Martins (2019, p. 102) “o processo especulativo na cidade foi estimulado com a 

extensão do perímetro urbano e a implantação das infraestruturas de forma desigual na base 
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territorial da cidade, onde a maior parte dos investimentos foi localizado em áreas ocupadas 

pelas classes de maior renda”. 

Esse movimento, é intrínseco à ação do capitalismo, que, para se manter, busca se 

estender e, deste modo, transformar a terra em bem imóvel, um produto social sujeito à 

especulação e à uma lógica de mercado provocando alterações na essência do espaço produzido 

e na realidade social (Lefebvre, 2008). Isso, que pode ser identificado na cidade, também ocorre 

dentro da própria região estudada, em que a dotação de infraestrutura privilegiou a sua faixa 

litorânea e uma porção central específica, onde hoje se situam parques lineares no entorno dos 

canais de drenagem, gerando uma célere e intensa valorização imobiliária em suas áreas de 

entorno em detrimento de outras, o que repercute em mudanças de uso e ocupação solo, assim 

como em seu conteúdo social.  

Assim, o recorte espacial aqui trabalhado se aproxima, do que para Corrêa (1986) seria 

uma periferia “de amenidades”, “elitizada”, que de acordo com Martins (2019), se caracteriza 

enquanto um local de concentração fundiária promovida em ação conjunta entre o Estado, 

através da implantação de infraestrutura e equipamentos, e os incorporadores imobiliários, que 

sob as novas formas de morar e no investimento em promoção publicitária, pautada em questões 

como qualidade de vida, buscam atrair novos moradores, ou “investidores”, de renda mais 

elevada, fomentando a reprodução do espaço urbana e a criação de desejos como necessidades.  

Já no começo do século XXI, Vasconcelos Filho (2003) destacava a diferença do 

número de intervenções realizadas pelo poder público e pela iniciativa privada nessa área 

litorânea de João Pessoa, enquadrando-a como uma “área de intensa dinâmica urbana”. 

Passados vinte anos, a realidade parece ter elevado a disparidade, das quais se destacam o 

Projeto Orla, elaborado pelo governo federal, considerando aspectos naturais, econômicos, 

políticos, turísticos e culturais do espaço costeiro brasileiro, mas colocada em prática pelo poder 

público municipal no início dos anos 2010, em que um reordenamento da área costeira foi 

planejado, e parcialmente executado. Ainda que o processo tenha sido marcante pela retomada 

de áreas públicas que haviam sido ocupadas por residências privadas, de acordo com Gondim 

(2012) sua implantação e discursos, voltados para o turismo, fazem pensar que há um 

favorecimento para uma lógica do capital imobiliário que dá continuidade a um processo de 

especulação imobiliária que segue aumentando o valor dos imóveis na zona litorânea da cidade 

até os dias atuais.  
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A iniciativa de maior destaque, porém, vem sendo a implantação, em diferentes etapas 

do Parque Linear Parahyba, que, desde 2016 até o momento, conta com quatro etapas entregues, 

estando todas situadas dentro do recorte ora estudado. Em janeiro de 2010, foi promulgada a 

lei municipal nº 11.854 que delimitou o “Parque Linear Urbano - Parque Parahyba” e o 

enquadrou como uma Zona de Preservação Ambiental e de Proteção Paisagística. Como pode 

ser visto na figura 02, a região delimitada abrange a área livre adjacente aos, já mencionados, 

canais de drenagem, bem como o terreno que até então era ocupado pelo Aeroclube da Paraíba. 

Já em junho de 2011, através da lei municipal nº 12.101, foi instituído o Sistema Municipal de 

Área Protegidas (SMAP)!  e, em seu texto constam algumas definições e objetivos para 

equipamentos: 

O objetivo básico dos Parques Municipais é compatibilizar a preservação ambiental com 

a inclusão social das comunidades, disponibilizando espaços de mobilidade, lazer, cultura, 

educação e similares.  
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Com início das obras no ano de 2016, a iniciativa conta até o momento com a conclusão 

de quatro etapas, que corresponde a todas as áreas circundantes dos córregos que foram 

delimitadas em 2010. Apesar do nome, o conjunto é cortado por diversas vias, configurando, 

assim, parques distintos, que somados apresentam uma área construída de mais de 180.000m² 

em que equipamentos de lazer e infraestrutura de mobilidade foram instalados. Não sendo 

suficiente, foi ainda assinado em 2022, através da lei complementar nº 144, a concessão de 25 

hectares, antes pertencentes ao Aeroclube do Estado da Paraíba, para a construção do Parque 

da Cidade, um equipamento urbano que já se encontra em execução e que finalizará o conjunto 

do Parque Linear Parahyba. Essa negociação para a concessão da área gerou uma 

particularidade que modificou o traçado original do Parque Linear e inseriu dentro do conjunto 

duas áreas privadas que poderão ser destinadas para “fins residenciais e comerciais”. Essa 

porção, O Parque da Cidade, situado nas proximidades dos parques lineares Parahyba, é uma 

área cedida ao município por meio de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado 

com os antigos proprietários do então Aeroclube, que corresponde a 17,5% da área do terreno, 

é classificada como Zona Adensável Prioritária (ZAP) e Zona Residencial 3 (ZR3)" , ou seja, 

áreas cuja legislação possibilita uma alta taxa de ocupação e verticalização. 

Ao pesquisar sobre esses equipamentos urbanos, é recorrente o aparecimento de 

anúncios imobiliários que fazem referência à proximidade com esses locais enquanto atrativo e 

validador dos preços diferentes daqueles imóveis que não se localizam nessa proximidade.  Não 

é à toa, portanto, que a indústria da construção civil, juntamente com o mercado imobiliário, 

vem promovendo um rápido aumento da ocupação nesta área, através da verticalização das 

edificações, o que denota a abertura de um novo espaço para a reprodução do capital em João 

Pessoa. Este processo apoia-se na criação de novos desejos e necessidades de consumo relativos 

ao espaço urbano para a sociedade, que tem nas reformas do espaço público um palco (Vargas, 

Castilho, 2015).  

4. EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E PRODUÇÃO IMOBILIÁRIA NO BESSA 

NO SÉCULO XXI! 

O setor imobiliário, diferentemente dos demais setores produtivos, caracteriza-se pela alta 

quantidade de capital variável (mão de obra) em relação ao capital fixo (matéria-prima e meios 

de produção), o que resulta em lucros superiores à média. Dessa forma, observa-se que a 

formação do mercado imobiliário não se explica apenas a partir do processo de urbanização, 

 
" !"#!$#%#!&#$'()'$*#+!(,-#%(.#!')!(/-01!.'!2324+!'55(5!&#$(5!6#-()!7#$%'-*0.(5!$(5!78()(.(5!9:#$(5!
;(/0*(70#$(05!<=>!
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mas também pelos avanços do processo de produção capitalista. A esfera da circulação de 

capital tem em seus componentes o ambiente construído, resultado da construção e especulação, 

formado pelo mercado imobiliário de elementos individuais que interagem no espaço com 

outros diversos elementos, tanto de natureza privada quanto pública. Segundo Botelho (2007, 

p. 25), o setor imobiliário compreende:  

[...]! "! #"$%&$'"! ()! *'+,+(*()-! .&)! )$,"/,)0! "-! -&1-)'"2)-! ()! 0*')2+*+-! ()!

#"$-'2&34"5!()!#"$-'2&34"!()!)(+67#+"-!)!"12*-!()!)$8)$9*2+*!#+,+/5!1)0!#"0"!

*.&)/)-! /+8*("-! *"! -)'"2! ')2#+:2+"5! '*+-!#"0"! *-! *'+,+(*()-!+0"1+/+:2+*-! )! *-!

*'+,+(*()-!()!0*$&')$34"!;2)(+*/ <!

A produção da valorização da localização está vinculada, em sua forma pura, não apenas 

ao “crescimento da cidade”, mas também, entre outros fatores, ao trabalho humano na 

construção do espaço edificado. Marx (1967), o preço dos produtos, embora não possam ser 

produzidos pelo trabalho, é determinado por “[...] várias combinações de circunstâncias 

fortuitas”. Dentro dessas circunstâncias está um preço de monopólio associado à valorização 

da terra-localização, onde nem todos os proprietários de terras são monopolistas, pois 

localizações segregadas (franjas urbanas no contexto brasileiro) são usadas como expansores 

territoriais de certas regiões, enquanto lotes centrais têm características de proprietários 

monopolistas, visto que foi o trabalho humano que os transformou em localizações desfrutáveis, 

integrando-os à cidade. 

Essas bases se relacionam diretamente com o movimento trabalhado por diversos 

autores, entre eles Caldeira (2003) e Villaça (2001), ao abordarem o domínio que os 

especuladores imobiliários exercem sobre o espaço, ao comandando o direcionamento e 

pressionando o crescimento da cidade com suas construções, esperando a implantação de 

infraestrutura e serviços urbanos, que consequentemente resultará na valorização de imóveis, 

obtendo dessa forma, lucro. 

Um dos fatores que contribuíram para a alta dos preços dos imóveis nos bairros 

analisados foi a construção dos já mencionados parques lineares Parahyba e do Parque Cidade. 

Ao Parque Linear Parahyba é uma iniciativa concebida durante a gestão do então Governador 

Ricardo Coutinho (PSB), visando tanto a valorização mercantil quanto a preservação da área 

de proteção permanente situada no eixo norte da cidade de João Pessoa (Gondim, 2012). 

Atualmente, o parque conta com quatro unidades prontas para uso coletivo, resultado de um 
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investimento significativo do Governo do Estado, totalizando R$: 20,1 milhões ao longo de oito 

anos de obras, divididas em quatro etapas. 

A primeira fase, Parque Linear Parahyba I, foi concluída durante o governo de Ricardo 

Coutinho e inaugurada em 12 de março de 2017, com um investimento de R$ 3 milhões, 

abrangendo uma área de 22 mil metros quadrados. A segunda fase, Parque Linear Parahyba II, 

foi entregue em 16 de março de 2018, com um investimento de R$ 4,2 milhões. 

O Parque Linear Parahyba III (Figura 03) foi inaugurado em 11 de maio de 2022 pelo 

então Governador João Azevêdo (PSB), que havia sido vice-governador nas gestões anteriores 

de Ricardo Coutinho. Com um investimento de R$ 4,3 milhões, esta etapa do parque inclui 430 

metros de ciclovia, 1,1 quilômetro de calçada, estacionamento com 42 vagas, iluminação 

ornamental, além de quadras de vôlei e basquete, entre outras melhorias. De acordo com o 

governador, seguindo a mesma lógica de pensamento do governo anterior:  

)$'2)8*2!&0*!-*/*!()!)-'*2!;*2*!"!0&$+#7;+"5!)-')!=!&0!)-;*3"!"$()!*-!;)--"*-!

,4"!-)!)$#"$'2*25!;"()2!&-&62&+2!()!&0!).&+;*0)$'"!)>'2)0*0)$')!0"()2$"5!

)!/?8+#"!.&)!+--"! ')0!*!,)2!#"0!-*@()5!#"0!,+(*!-*&(:,)/<!A-!;)--"*-!.&)!

0"2*0!$*-!2)("$()B*-!-)24"5!#"0! #)2')B*5!1)$)6+#+*(*-!#"0!&0!)-;*3"!'4"!

1"$+'"<!CDEFGAH5!IJII5!;<JKL<!

!"#$%&'( 0**3$.A81*!&01$.*3$.$BC-$*=U9*
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De acordo com o portal de transparência do Governo da Paraíba (2024), o Parque Linear 

Parahyba IV foi entregue em junho de 2024 pela mesma gestão responsável pela entrega do 

Parahyba III, tanto pelo governo estadual quanto pela administração do atual prefeito Cícero 

Lucena (PP). O equipamento representa um investimento de R$ 8,6 milhões, oferecendo mais 

um espaço de infraestrutura para os bairros da zona norte da cidade, totalizando uma área de 

43.690,95 m² de parques lineares. Além do investimento do governo estadual, a administração 

municipal destinou R$ 5,6 milhões para a pavimentação das ruas ao redor dos parques. 

Ademais, vale ressaltar a futura implantação do Parque da Cidade, promovido pelo 

poder público municipal. Situado nas proximidades dos parques lineares Parahyba, com um 

investimento de R$ 132 milhões, o equipamento ocupará uma área de 250 mil m², a menos de 

500 metros da praia de Manaíra (Figura 04). O projeto, concebido pelo Escritório de Paisagismo 

Burle Marx, abrange cerca de 82% do terreno do antigo Aeroclube. Com as licitações já 

anunciadas, o mercado imobiliário está promovendo também a transformação da região e da 

paisagem local com o lançamento de novos empreendimentos. 

!"#$%&'(1**!"#$%&'$()"*3$.A81*J&+$+19*

 

!+,-.*' V"K1.0"*+$*3$.$7-$9*;<=<>?9 

Com base no levantamento quantitativo do Índice FipeZAP (primeiro índice de preços 

de imóveis residenciais e comerciais com abrangência nacional) referente aos valores do metro 

quadrado nos bairros do Aeroclube, Jardim Oceania e Bessa, situados na cidade de João Pessoa, 

foi feita uma análise dos primeiros seis meses do ano de 2024, cobrindo o período de janeiro a 
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junho. A seguir, o gráfico referente ao global da cidade de João Pessoa para adentrar no 

panorama da cidade do objeto de estudo (Gráfico 01). 

2%34"5+'()**J"56"./$510/"*.1#10/1*+"*6.1("*+1*K10+$*+1*&5NK1&,*.1,&+10#&$&,*15*2")" *31,,"$*;W?*X*70+&#1*

YS3:ZR39*

'

!+,-.*' Y80+$()"*S0,/&/8/"*+1*31,A8&,$,*:#"0O5&#$,9*:+&/$+"*61%"*$8/".*;<=<>?9'

Ao examinar os dados quantitativos vinculados ao índice referente à cidade de João 

Pessoa no recorte dos primeiros seis meses de 2024, constata-se um aumento de 3,06% nesse 

período. No acumulado do ano até junho de 2024, o aumento totaliza 12,47% comparado a 

junho de 2023, enquanto a variação acumulativa em 2024 corresponde a 7,70% em relação a 

dezembro de 2023. Segundo dados da FIPE, João Pessoa é a segunda capital do Brasil com 

maior variação nos preços residenciais no primeiro semestre de 2024, ficando atrás apenas de 

Curitiba (+10,13%) e acima da média nacional de 3,56%. De junho de 2023 a junho de 2024, 

João Pessoa registrou um aumento de 12,47%, superando a média nacional de 6,17%, e ficando 

atrás somente de Curitiba (+13,98%), Goiânia (+13,63%) e Maceió (+12,47%) (Gráfico 02). 

2%34"5+'(/**[$.&$()"*$#858%$+$*15*T<*51,1,*X*70+&#1*YS3:ZR39*

'
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O aumento dos preços do metro quadrado em cidades litorâneas está relacionado ao 

desejo pela paisagem e à abertura de capital das grandes incorporadoras nacionais na bolsa de 

valores. Esse fenômeno leva ao desenvolvimento de novos centros urbanos em áreas de 

interesse imobiliário, resultando em uma urbanização turística. A urbanização turística, 

portanto, baseia-se na construção de cidades ou bairros voltados essencialmente para o 

consumo, onde a “lógica de centralidade” recorrente na cidade convencional se transforma em 

uma crescente valorização da fachada marítima nas cidades costeiras (Rubio, 1986). 

Segundo Capel (2013), o aumento contínuo do capital destinado à promoção imobiliária 

resulta em uma (re)organização cada vez mais complexa das operações e estratégias associadas. 

Nesse cenário, o papel do agente incorporador é crucial, pois ele possui a capacidade de se 

adaptar e de criar demanda. 

Atualmente, de acordo com o índice FipeZap (2024), João Pessoa ocupa a vigésima 

sétima posição entre as cidades com o metro quadrado mais caro no Brasil, sendo a décima 

quarta capital, com o valor de R$ 6.423 por m². 

Ao analisar o nível e a variação do preço médio dos bairros litorâneos da zona norte da 

cidade, observa-se que eles foram os que apresentaram maiores aumentos percentuais nos 

últimos 12 meses. O bairro Jardim Oceania destacou-se como o segundo mais caro da cidade 

em junho de 2024, com o preço do metro quadrado a R$ 8.151, superando o bairro do Altiplano 

Cabo Branco, que registrou R$ 7.977/m² e mantinha essa posição há anos. Já os bairros Bessa 

e Aeroclube ocupam a sexta e sétima posição, com R$ 6.433/m² e R$ 6.415/m², respectivamente 

(Gráfico 03). 

2%34"5+'(0**\7K1%*1*K$.&$()"*+"*6.1("*5I+&"*+1*K10+$*+1*&5NK1&,*.1,&+10#&$&,*0"*-$&.."*+"*R1."#%8-14*P1,,$*1*
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Todavia, o que chama atenção é a variação percentual ao longo de 12 meses, com o 

bairro do Bessa apresentando um aumento significativo de 20,5%, seguido por Jardim Oceania 

e Aeroclube, ambos com 18,1%. Como comparação, os bairros de Cabo Branco e Altiplano 

Cabo Branco, que possuem uma população de renda média mais alta (IBGE, 2010), tiveram 

variações de 0,1% e 6,5%, respectivamente. 

Essas mudanças no preço do metro quadrado indicam que o mercado imobiliário tem 

desempenhado um papel ativo na produção do espaço urbano na zona norte de João Pessoa, 

mas sobretudo apontam que o Estado também tem assumido protagonismo em tal processo 

tendo em vista que os equipamentos públicos mencionados têm participação direta nesse 

contexto de alta valorização do solo urbano e do espaço edificado. Desde a implantação dos 

parques e respectiva infraestrutura, os bairros têm apresentado considerável alteração em seu 

ambiente construído com a implantação de empreendimentos.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em João Pessoa, a ocupação urbana da área litorânea seguiu uma racionalidade 

capitalista da propriedade privada associada à moradia das classes de alta renda, gerando vários 

problemas, como, por exemplo, grandes níveis de segregação socioespaciais e, também, forte 

degradação ambiental. Como afirma Vasconcelos Filho (2003), os agentes produtores do 

espaço urbano, como o Estado, os promotores imobiliários, os construtores, revestem-se de 

muitas facetas e estratégias para impor suas ações sobre a cidade, sendo recorrente projetos que 

inclusive apoiam-se em um discurso de cidadania e sustentabilidade, mas que escondem um 

planejamento urbano excludente. Segundo Capel (2013), a aliança entre esses agentes tem suas 

bases sobre um discurso de valorização local construído a partir da ascensão da doutrina 

neoliberal, na década de 1970, em que a defesa de uma atuação estatal em favor dos interesses 

privados, então, se encarregaria da promoção de benefícios para a cidade e as pessoas. Esta 

lógica tem predominado no espaço urbano das cidades brasileiras e seu efeito é a reafirmação 

da propriedade da terra e a valorização imobiliária. 

É preciso, no entanto, observar que ao lado dessa produção voltada para as classes de 

maior renda, há uma produção acelerada de focos de miséria urbana, uma espécie de 

“subproduto” do capital, analisada por Santos (2009) no circuito inferior e setor informal. Ainda 

que a tendência de ocupação urbana ora apresentada não apresente alterações socioespaciais do 

quadro de segregação produzida historicamente em João Pessoa, nota-se que, ao relacioná-las 

com as recentes transformações promovidas pelo mercado imobiliário aqui demonstradas e do 
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crescente protagonismo do capital financeiro nas políticas urbanas nacionais (Maricato, 2014), 

constata-se que os processos que vêm ocorrendo no litoral norte, inserem-se numa lógica de 

reprodução do espaço urbano que carece de investigação. Dentre os agentes que viabilizam 

essas transformações, não se pode retirar o papel dos arquitetos, planejadores e dos urbanistas 

que, como bem pontuou Miraftab (2016), necessitam de novas ferramentas para atuar no espaço 

público de uma forma que possibilite deslocar-se, ainda que pontualmente, desse sistema 

pautado pela lógica do mercado. 

Enquanto predominar um enfoque econômico da cidade, em que a oportunidade de 

investimento, negócios e lucro - objetivo máximo do sistema capitalista – esteja em primeiro 

plano, o espaço urbano continuará a ser palco de reprodução de desigualdades, diferenças 

sociais injustas, contradições e movimentos antagônicos que se mostram cada vez mais 

evidentes na paisagem contemporânea das nossas cidades e que inviabilizam a plena realização 

do direito à cidade (Lefevbre, 1991). Observa-se no recorte aqui estudado que a intensificação 

do protagonismo tomado pelo setor imobiliário, a partir da ascensão do capital financeiro, tem 

na figura do Estado um apoio para a especulação e valorização de ações voltadas para a 

reprodução do espaço urbano, a partir de uma organização que possibilitou ao mercado 

imobiliário emplacar desejos e modas através de uma produção “diferenciada” apropriando-se 

de amenidades produzidas pelo poder público, que   reproduz a moradia sob uma lógica 

predominantemente mercantil. 

Dentro do recorte, caberia ainda uma investigação sobre as diferentes formas de 

ocupação a atuação do setor imobiliário dentro da própria região. Nas proximidades da orla, 

percebe-se uma ocupação voltada para alimentar o turismo litorâneo, realizado na figura de '()&$ 

e $&*+%,$ com áreas que vão de 16m² até 30m² e que tem como objetivo a venda para 

rentabilização e aluguel por temporada em plataformas como o Airbnb, sendo isto alvo de 

diversos problemas na construção de uma cidade, como estudado por Cruvinel (2024). Já na 

proximidade dos parques há um incentivo para ocupação de apartamentos com dois ou três 

quartos, configurando assim um espaço possível para a residência de um núcleo familiar maior 

que duas pessoas, geralmente dotado de uma diversidade de espaços comuns enquanto 

diferenciais. Por fim, nas proximidades da BR-230, oposto a orla marítima, o que se percebe é 

a predominância de edificações de pequeno porte, com térreo + dois pavimentos, geralmente 

com apartamento de dois quartos de área inferior, e que não apresentam nem um dos 

diferenciais ou comodidades que possuem aqueles próximos aos parques. 
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A partir de fortes pressões de uma necessidade fictícia de consumo percebe-se nessa 

produção uma tendência de homogeneizar os espaços, o tempo das pessoas, dos grupos e das 

sociedades, uma necessidade para a produção em massa, que incrementa os lucros, e para a 

rotatividade do mercado, alimentando ainda mais a lógica capitalista de dominação, que se 

reveste, porém, de diferenciais e de discursos apoiados na sustentabilidade e na qualidade de 

vida, uma produção voltada, não para os desígnios humanos e sim para os movimentos 

aprazíveis ao capital.  No recorte estudado, o que se percebe é que o Estado, através da criação 

de espaços socialmente diferenciados, não apenas investiu na instalação de infraestrutura 

urbana de certas áreas, mas facilitou e promoveu uma nova frente de investimento imobiliário, 

modificando a legislação urbana para fomentar as estratégias dos promotores imobiliários que, 

ao mesmo tempo que provocaram a densificação e verticalização da área e, consequentemente, 

degradaram e transformaram sua paisagem natural, apropriaram-se dos espaços livres, cada vez 

mais escassos, isto é, das raridades urbanas (Lefebvre, 1991), para a promoção de novos espaços 

exclusivos. 
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